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Neste início de semestre, o agra- 

vamento da crise nas universidades pú- 

blicas resulta na declaração de greve 

dos funcionários, na divulgação de ma- 

nifesto pela ANDIFES, que alerta para 

um começo de semestre letivo irregu- 

lar, e no estado de alerta dos profes- 

sores. 

O governo federal cede às exigên- 

cias do FMI e até o presidente do STF', 

ministro Marco Aurélio Mello, decla- 

rou que o Executivo descumpre a 

Constituição ao deixar de reajustar os 

nossos salários. Para tomar mais com- 

plexa a situação, foi criado o SICAJ 

para arbitrar o pagamento de vanta- 

gens pessoais decorrentes de ganhos 

na Justiça. Veja o Editorial e maté- 

rias nas páginas 3 e 5. 

Eleição 

poro reitor 

está em poufo 

Pâg. 3 

Afuoção 

do Hospifol 

dos Clínicos 

é modelo 
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Reunião da SBPC 

em clima tenso 

Exército 
ocupou as 

ruas de 
Salvador 
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A 53a Reunião da SBPC, realizada em Sal- 
vador de 13 a 18 de julho, frustrou expectati- 
vas de aprofundamento da discussão políti- 
ca sobre a crise brasileira. No momento em 
que o Brasil enfrenta problemas como a au- 
sência de políticas públicas e a escassez de 
energia, a reunião - que é o mais importante 
fórum de pesquisa no país - poderia ter apro- 

fundado o debate sobre temas urgentes da 
nossa agenda social. O clima em Salvador 
era de tensão por causa de diversas greves 
que aconteciam na cidade. 

A marcha em Brasília contra o apagão e 
a corrupção mobilizou milhares de pessoas 
que, de forma espontânea, aderiram ao movi- 
mento. Página 7 



Início de semestre incerto 

Opinião 
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Semestre novo, problemas ve- 
lhos. A crise permanente da univer- 
sidade agrava-se com a deteriora- 
ção contínua de nossos salários, con- 
trapartida necessária do pagamento 
de juros escorchantes à banca no 
Brasil e no exterior. 

Na sociedade do conhecimento, 
a educação superior perde perspec- 
tivas de manutenção em qualidade e 
expansão da oferta. Cumprimos, 
com folga, o protocolo acordado 
com o MEC de reestruturar interna- 
mente nosso trabalho para atender 
ao crescimento da demanda social 
de acesso à educação pública e 

gratuita, afirma a ANDIFES. E prevê 
momento conturbado neste início de 
semestre. 

Que já se configura. Os funcioná- 
rios das IFES estão em greve. Na 
UFMG o movimento se expande e já 
impediu o funcionamento regular de 
algumas unidades. 

A sucessão do Reitor se avizinha. 
E representa mais uma oportunidade 
para o debate das difíceis questões 
que se põem para a comunidade de 
professores, funcionários e estudan- 
tes em nossa luta por uma universida- 
de que possa cumprir sua missão so- 
cial e que possa ser legada às novas 

gerações com o patamar de neces- 
sária abrangência e qualidade. Qua- 
lidade claramente em jogo também 
em função do produtivismo exacer- 
bado imposto pelos critérios do 
MEC e das agências de fomento. 

O governo, em seu zelo priva- 
tista, perdeu aliados históricos den- 
tro e fora do MEC. O ministro 
Marco Aurélio Mello, do Supremo 
Tribunal Federal, o acusa de des- 
cumprir norma constitucional que 
obriga o reajuste anual de nossos 
salários. Velhos problemas de cara 
nova a testar nossa capacidade de 
resistência. 

A outra face do Real 

Variação acumulada dos itens e de sub-itens 

componentes do ICV/DIEESE 

Período: janeiw/95 a dezembro/2000 

Itens/Sub-itens Variação 
(em %) 

1CV - TOTAL GERAL 75,48 
Saúde 171.55 

Assistência médica 207,04 
Medicamentos e 113,71 

Prod. Farmacêuticos 
Educação e leitura 164,26 

Livros Didáticos 102,06 
Habitação 144,55 

Locação 150,26 
Serviços Públicos 166,64 

Eletricidade 79,75 
Água/Esgoto 148,46 

Gás de botijão 286,31 
Telefone 478,32 

Transporte 116,98 
Transporte coletivo 135,40 

Transporte 115,25 
individual 181,10 

Combustível 198,20 
Gasolina 150,50 
Álcool 

Despesas diversas 104,43 
Despesas pessoais 59,10 

Alimentação 33,06 
Recreação 27,11 

Equipamentos domésticos 20,83 
Vestuário -16,27 

Indicadores de preços 

Período: janeito/95 a dezembro/2000 

Indicador Inflação acumulada 
(em %) 

ICV-DIEESE 75,48 
IPC-DI-FGV 77,14 
1GPM-FGV 82,22 

1GP-DI-FGV 80,73 
IPCA-IBGE 65,62 
INPC-IBGE 62,47 

IPC-FIPE 58,22 
IPCA-E-IBGE 66,76 

m 
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Escolha do reitor guarda 

responsabilidade histórica 

Délcio Vieira Salomon - Diretor 

UFMG 
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O futuro da UFMG depende da escolha dos novos dirigentes 

O processo de escolha do reitor da 
UFMG está desencadeado. Importa 
lembrar que o Movimento Docente tem 
muita responsabilidade na escolha de 
um reitor. Por todos os motivos, nota- 
damente o histórico: acatando em seu 
seio as aspirações e o ímpeto caracte- 
rístico da juventude dos estudantes de 
então, foi o movimento docente que 
deu origem à universidade. 

No século XII, em plena Idade Média, 
chamou à institucionalização do MD da 
época de "universitas"(universidade - 
corporação). Assim foram fundadas as 
três primeiras universidades: Bolonha, 
Paris e Oxford. Uma das primeiras 
auto-atribuições foi escolher o reitor, 
então chamado de chanceler, ou o di- 
rigente da "universitas" que a represen- 
tasse em todas as instâncias e setores 
com o fito de obter o reconhecimento 
das prerrogativas da instituição recém- 

criada. Sobretudo sua autonomia pe- 
rante a Igreja e o Estado, a liberdade 
de cátedra e o direito de declarar-se 
em greve. 

Importa lembrar: o dirigente da uni- 
versidade, desde o nascimento desta, 
foi sempre escolhido por seus pares e 
por eles empossado como tal. Colo- 
car esta constatação histórica diante 
de nossa realidade brasileira contem- 
porânea causa espécie, sem dúvida, a 
muita gente e se toma constrangedor 
para nossos governantes. É que a au- 
tonomia universitária era o instituto por 
excelência da entidade, a ponto de ca- 
racterizá-la, intrinsecamente, como 
propriedade de sua essência. Perdê- 
la seria decretar a perda de sua iden- 
tidade. Em decorrência, o dirigente era 
o representante da comunidade que o 
escolheu, a ela haveria de servir e pres- 
tar contas de seus atos. 

Desgraçadamente, o que vemos 
hoje é o inverso de tudo isso, sob a 
alegação de que é a forma de preser- 
var a instituição. À la ACM que alegou 
"razões de Estado" para violar o pai- 
nel das eleições no Senado. 

De certo modo, a Universidade Bra- 
sileira foi castrada. A forma eunuca de 
administração implantada, nos últimos 
tempos, é a mais aviltante para a insti- 
tuição. Por isso, e diante das candida- 
turas à Reitoria da UFMG, cabe ao 
MD interpelar cada um dos candida- 
tos; - qual o móvel de sua pretensão: 
servir à comunidade a que irá dirigir ou 
ao governante que o nomeará? 

O perfil de um reitor não pode ser 
balizado apenas por sua titulação. Afi- 
nal, e parafraseando J.W.Lapierre, ci- 
tado por Kourganoff em A face ocul- 
ta da universidade: pode-se ser sá- 
bio ou erudito, ter desenvolvido "boas 
teses", tê-las defendido competente- 
mente... e, no entanto, ser insensível às 
problemáticas internas da própria uni- 
versidade e ser totalmente incapaz de 
traduzir em atos o verdadeiro espírito 
universitário. Espírito que paira acima 
do academicismo asséptico e da vai- 
dade de ostentação que as condeco- 
rações conferem. Sobretudo, quando 
o candidato, por ter sido uma vez diri- 
gente, já deu mostras de assim o ser. 
Interessa à comunidade universitária - 
professores, alunos e fúncionários - um 
reitor voltado para ela e com ela sinto- 
nizado, mesmo que isso venha a signi- 
ficar "de costas para o governo". 

Os servidores técnico-administra- 
tivos da UFMG, a exemplo dos fun- 
cionários de várias universidades no 
país, estão em greve por tempo in- 
determinado. Eles reivindicam au- 
mento salarial e o retomo da GAE. 

O governo, além de não cumprir 
acordos acertados na última greve 
em 2000, não concede reajuste sa- 

larial há mais de 7 anos. E editou, 
em 31 de maio, a Medida Provisó- 
ria n0 2150-39 que transforma a 
GAE, que era uma gratificação per- 
manente. em GDAE (Gratificação de 
Desempenho de Atividade Técnico 
Educacional), a ser concedida num 
percentual de 160% a 200% para 
uma parcela de funcionários que fo- 

rem bem avaliados. 
Já para funcionários aposentados, 

a GAE foi transformada em vanta- 
gem pessoal, o que resulta em con- 
gelamento da referida gratificação. 
Vários reitores já se manifestaram 
contrários à Medida Provisória e 
consideram justas as reivindicações 
dos funcionários. 
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Mobilização 

Plano de lutas nas IFES 

Este texto foi aprovado durante o 43- CONAD, realizado em Uberlândia ao final de junho: 

1) Que as seções sindicais atuem 

no âmbito das CUTs estaduais e co- 
ordenações estaduais dos SPFs, 

construindo a luta conjunta das três 
esferas do serviço público de for- 

ma a reforçar a organização e o tra- 
balho do Fórum Nacional de Lu- 

tas. 
2) Que as seções sindicais forta- 
leçam a luta contra o projeto de 

Emprego Público, desenvolvendo 

ações em defesa do concurso pú- 

blico no RJU, consolidando uma 
linha de ação mobilizadora, expres- 

sa na consigna de "concurso públi- 
co no RJU: acredite nesta tese e 
defenda-a". Esta campanha deve 
buscar o apoio das entidades repre- 

sentativas da comunidade acadêmi- 

ca para pressionar as reitorias, a 
ANDIFES, e o governo federal para 
garantir a expansão dos quadros de 

pessoal. 

2a) Que os critérios de distribui- 
ção de vagas entre as IFES sejam 

ampla e democraticamente discu- 

tidos e não impostos pelo MEC, de 
acordo com as normas importadas 

das propostas do Banco Mundial 
para o ensino superior público nos 

países em desenvolvimento e que 
internamente nas IFES os critéri- 

os de distribuição das vagas sejam 
igualmente ampla e democratica- 

mente debatidos pelas comunida- 

de universitárias e não impostas 
unilateralmente pelas administra- 

ções dessas instituições. 
3) Que seja discutida, no âmbito 
dos SPFs, a criação de uma comis- 
são voltada para o estudo e a ela- 
boração de princípios gerais e di- 

retrizes básicas que orientem a 
definição de planos de carreiras no 

serviço público. 
4) Que as seções sindicais articu- 
ladamente às CUTs Estaduais de- 
senvolvam ações conjuntas com 

entidades do movimento sindical e 
popular, e outras entidades da so- 
4 

ciedade civil buscando ampliar a 

mobilização contra a corrupção 

no âmbito do Estado. 

5) Que se identifiquem, a partir 
das reuniões dos três setores, 
onde ocorrem situações de in- 
gerência dos Conselhos Profis- 

sionais na autonomia das univer- 
sidades, divulguem-se os parece- 

res jurídicos já acumulados e 

elaborem-se matéria sobre o as- 
sunto para o INFORMANDES. 

6) Que as seções sindicais e as 
Secretarias Regionais contribu- 
am politicamente para a organi- 
zação e realização de Plenárias 

dos SPFs estaduais e/ou regio- 
nais com a participação da co- 

ordenação nacional. 

7) Integrar-se à preparação da 
Marcha em defesa da Educação 
Pública em Brasília, em 3 de 

outubro e à atividade do DNTE/ 
Ramo da Educação, com parti- 
cipação nas atividades nos mu- 

nicípios e estados. 

8) Que a ANDES-SN desenvol- 
va um conjunto de ações emer- 

genciais em defesa da universi- 
dade pública e que a Diretoria 

elabore um projeto de campanha 
a ser submetido à aprovação do 

43° CONAD 
9)Realizar paralisação de adver- 

tência com duração de uma se- 

mana, de 10 a 14 de setembro. 
O 42° CONAD indica que as se- 

ções sindicais realizem rodada 
de Ags para deliberar sobre a 
participação na paralisação dos 
SPFs em 1 e 2 de agosto, defi- 
nindo a sua forma de adesão: pa- 

ralisando as atividades e/ou par- 
ticipando das mobilizações pro- 

movidas pela CNESF. 

10) Que a ANDES-SN trabalhe 
no interior da CUT a construção 
da greve geral para o 2o semes- 

tre de 2001. 
11) Realizar uma rodada de AG, 

em data posterior a setembro, a 

fim de avaliar o processo de mo- 

bilização e as possibilidades de 

greve e/ou outras formas de luta, 
indicando aquela que na conjun- 
tura deve vir a ser prioritária com 
definição das pautas que devem 

orientá-las, incluindo na discus- 
são pontos específicos nos ter- 

mos das deliberações do 19° Con- 

gresso da ANDES-SN: 
- incorporação da GAE e os valo- 

res máximos da GED (delibera- 
ção do 19° Congresso - "lutar 
pela INCORPORAÇÃO EMER- 
GENCIAL DA GED, pelos seus 
valores máximos aos salários bá- 

sicos de todos os docentes do 

magistério superior de Io e 2o 

graus, ativos ou aposentados, e 

aos dos respectivos(as) pensio- 
nistas"; 

- Implantação do piso salarial; 
- Implantação da carreira única da 
ANDES-SN; 
- Isonomia na categoria; 

- Contra a proposta de Emprego 
Público do governo e pela Con- 

tratação pelo RJU para recompo- 
sição do quadro das IFES. 
12) Participar da comissão de or- 

ganização do seminário sobre 
"Fiscalização e Controle de Ver- 
bas Públicas" do Congresso, 

construindo sua intervenção sob 

o ponto de vista dos trabalhado- 
res, para discutir a destinação dos 
recursos. 

13) Lutar contra as ações das ad- 
ministrações superiores das IES 
que objetivam perseguir dirigen- 
tes sindicais. 
14) Que o próximo CONAD apre- 

cie a participação do Sindicato na 

Conferência Internacional Contra 
a Desregulamentação e em Defe- 

sa dos Direitos Trabalhistas para 
Todos, a ocorrer de 22 a 24 de 
fevereiro de 2002, em Berlim/ 

Alemanha. 
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Reitores 

Durante a abertura da 53" Reunião Anual da SBPC, um representante da ANDIFES leu este documento que 
alerta para um início do segundo semestre com irregularidades. Os reitores reivindicam do MEC a expansão de 
vagas para professores e funcionários e denunciam que o governo federal tem adotado medidas restritivas à auto- 
nomia da Universidade: 

O Conselho Pleno da Andifes reu- 
nido em Brasília no dia 11 de julho de 
2001, diante da responsabilidade le- 
gal e acadêmica dos dirigentes com a 
gestão das IFES, os alunos e a socie- 
dade, manifesta por unanimidade que 
no ano de 1998 a Associação Nacio- 
nal dos Dirigentes das Instituições Fe- 
derais de Ensino Superior, propôs ao 
MEC um protocolo de intenções com- 
prometendo às IFES a expansão de 
10% ao ano das vagas discentes de 
graduação e pós-graduação. 

Em contrapartida, o MEC deveria 
ampliar o orçamento de manutenção 
na mesma taxa, além de efetivar no 
quadro os 8000 docentes nas vagas 
então existentes e o número fixo de 
técnico-administrativo igual ao de 
1996. 

Este protocolo surgiu da conside- 
ração comum que; 

a- A existência de uma mas- 
sa crítica de cidadãos qualificados 
por meio do ensino superior é con- 
dição necessária para uma nação 
atingir o desenvolvimento social e 
econômico sustentável; 

b- O Brasil possui 11% da 
população economicamente ativa 
com nível superior, contra 22% do 
Chile, 21 % da Bolívia, 26% da Ve- 
nezuela, 37% dos EUA e 53% do 
Canadá; 

c - O desenvolvimento nacio- 
nal em níveis compatíveis com a ne- 
cessidade de inserção na economia 
mundial, reconhecida no PNE, exi- 
ge que o atendimento dos jovens em 
faixa etária de 18 a 24 anos passe 
do atual índice de 11 % para 30%; 

MANIFESTO 

d - O número dos concluintes 
do ensino médio dobrou no período 
1991 a 1995 e deverá sofrer expan- 
são ainda maior na próxima década 
devido às mudanças induzidas no en- 
sino fundamental, aumentando a de- 
manda por ensino superior. 

Nesta data, constata-se que as 
IFES cumpriram com folga a sua par- 
te no protocolo. No entanto, o Gover- 
no Federal não atendeu o previsto, ao 
contrário medidas restritivas à autono- 
mia foram editadas. 

Das 8000 vagas docentes desocu- 
padas 2000 concursos estão sendo 
realizados, o que constitui um fator re- 
levante. Entretanto nenhum servidor 
técnico-administrativo foi contratado 
nos quadros da IFES, gerando um 
déficit de quase 20000 vagas. Parte 
dessas vagas docentes foram preen- 
chidas precariamente com professores 
substitutos que, neste ano de 2001, 
estão sendo autorizadas em quantida- 
de muito menor que as necessárias. 
Parte dos técnicos administrativos fo- 
ram contratados emergencialmente por 
Fundações de Apoio existentes junto 
às IFES, onerando o orçamento de 
custeio e gerando questionamentos le- 
gais. 

Esta situação configura uma gra- 
víssima deficiência de pessoal que, 
associada aos baixos salários, com- 
promete as metas de expansão, a 
consolidação das novas universida- 
des e, principalmente, a qualidade 
do ensino. O orçamento de manu- 
tenção não acompanhou a expan- 
são ocorrida e os investimentos em 
infra-estrutura para a graduação 

foram diminuindo paulatinamente. 
A demanda surgida pela expan- 

são dos alunos aponta a necessi- 
dade de autorização para a ocupa- 
ção de vagas existentes há anos nos 
quadros docentes e técnico-admi- 
nistrativo. É imprescindível a regu- 
lamentação da contratação de pro- 
fessores substitutos e a suplemen- 
tação orçamentária de custeio e re- 
cuperação da infra-estrutura bási- 
ca das IFES. 

Isto posto, é dever da Andifes 
alertar as autoridades e a socieda- 
de brasileira que, apesar dos esfor- 
ços e do compromisso com o de- 
senvolvimento do país demonstra- 
do ao longo dos anos, caso não se- 
jam encontradas soluções urgentes, 
as Universidades Federais correm 
o risco real de NÃO INICIA- 
REM REGULARMENTE O 2° 
SEMESTRE LETIVO DE 2001. 

Brasília, 11 de julho de 2001. 

Governo crio órgão para monitorar 

o pagamento de ganhos judiciais 

O governo criou o Sistema de Cadas- 
tro de Ações Judiciais- SICAJ. Anos de 
desrespeito aos direitos dos cidadãos tor- 
naram o governo federal alvo de cerca da 
metade de todas as ações judiciais do país. 
Mesmo ciente de sua atitude, ele tem jo- 
gado com a dificuldade de reação do ci- 
dadão comum na defesa de seus direitos. 

As categorias organizadas lideram a 
resistência a este assalto oficial perma- 
nente, mas o governo insiste porque se 
beneficia com o intervalo de tempo que 
vai da interposição da ação a seu efetivo 
pagamento. O SICAJ é mais uma forma 
de interferir no cumprimento da justiça. 

Ostensivamente apresentado para "vi- 

abilizar o efetivo cumprimento das deci- 
sões judiciais", a expectativa é de que seja 
usado para condicionar, à liberação de 
verbas mês a mês, o pagamento das van- 
tagens pessoais decorrentes de ganho ju- 
dicial. Com isto, os professores poderão 
ser surpreendidos com um contracheque 
reduzido sem aviso prévio. 
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Regulamentação 

Diretrizes Curriculares Nacionais 

Roteiro orientador das discussões (preliminares) dos integrantes do GTPE (Grupo 

de Trabalho de Política Educacional) da ANDES-SN - do qual a APUBH faz parte - 

visando a formação de professores da educação básica, em nível superior, curso de 

licenciatura e de graduação plena: 

1 - É uma proposta [Diretrizes Curri- 

culares] enganosa, que articula a Re- 
forma da Educação Básica com a Re- 

forma da Educação Superior; 
2- Transfere a responsabilidade do 

fazer a educação ao professor e à es- 

cola, desresponsabilizando o estado; 

3- Defende o aligeiramento da forma- 

ção, rebaixando assim o estatuto da 
teoria, da relação desta com a práti- 
ca, para privilegiar exclusivamente o 

treino das habilidades práticas; 
4- Apresenta uma concepção de edu- 

cação enquanto serviço na qual o pro- 

duto oferecido pode sofrer mudanças 
conforme demandas "da sociedade", 

diga-se mercado, do qual emanam as 
orientações para o sistema educacio- 

nal. Dessa forma, concepções como 
competências e habilidades são de- 

finidas e disseminadas pelas necessi- 
dades do mercado, minimizando a for- 

mação através da indefinição dos con- 

teúdos curriculares; 

Home page 

A APUBH está reformulando toda a 
sua Home Page. Com o novo projeto, 
ficará mais fácil acessar informações re- 
lativas a ações na Justiça, a dicas de no- 
tícias nos jornais. Ela também propicia- 
rá um contato direto com a diretoria e a 
possibilidade de envio de artigos. Aguar- 
de a mudança. 

GT Verbas 

O Grupo de Trabalho de Verbas, que 
se reuniu nos dias 21 e 22 de julho em 
Brasília, discutiu estes pontos: Políticas 
de Finanças do Sindicato, Plano Único 
de Contas, Cartilha sobre Orçamento e 
Lei de Responsabilidade Fiscal, Piso, 
Malha Salarial e Carreira, Financiamen- 
to e recursos próprios para as IFES. 
Foram constituídas várias comissões 
para discutir e apresentar propostas so- 
bre os temas selecionados. Em breve 

5- Em decorrência, exige outra estru- 
tura institucional e pedagógica, outro 
modelo de escola e de professor, de 

modo a cumprir as orientações do 
mercado e atender suas demandas, o 

que interessa - de fato! - apenas à 

classe dominante; 

6- Está em sintonia com a LDB (Lei 
n0 9394/96), com as Diretrizes e os 

Parâmetros Curriculares Nacionais, 
com o conjunto de regulamentações 
emandas do CNE, com as Comissões 

de Especialistas et. sobre os quais te- 
mos posição contrária, já amplamen- 

te divulgada na sociedade; 
7- O modelo de licenciatura apresen- 

ta um conjunto de elementos que con- 
figura reordenamento institucional ne- 

cessários às mudanças tanto no cur- 
rículo e no formato de preparação de 

docentes, como na capacidade e ade- 

quação do trabalho dos professores, 
antes mesmo de se caracterizar como 

profissão, já está sendo objeto de 

serão realizados seminários sobre finan- 
ciamento das IFES. 

Avaliação Institucional 

No dia 9 de julho foi publicado, no 
Diário Oficial da União, o Decreto n0 

3.860, que dispõe sobre a organização do 
ensino superior, a avaliação de cursos e 
instituições, e dá outras providências. 

Como novidade o Art. 17 estabelece 
que "a avaliação de cursos e instituições 
de ensino superior será organizada e exe- 
cutada pelo INEP" e o Art. 18, diz que "a 
avaliação de programas de mestrado e 
doutorado, por área de conhecimento, 
será realizada pela CAPES, de acordo com 
critérios e metodologia próprios". 

Brevemente enviaremos uma análise 
detalhada deste assunto, pois em princí- 
pio detectamos que o referido decreto 
contraria alguns artigos da Lei de Diretri- 
zes e Bases da Educação Nacional, que o 
próprio governo aprovou. 

desprofissionaliozação; 
8- E um modelo que favorece e fortale- 

ce a iniciativa privada; 
9- O documento não toca, em qualquer 
das suas seções, em três questões que 

consideramos centrais - (a) carreira, (b) 

salários e (c) condições de trabalho do 
professor; 

10- Em relação à avaliação periódica e 

a certificação de cursos, o documento, 
apesar de não explicitar essa questão, 

indica a necessidade de haver um siste- 
ma de avaliação nos moldes do "pro- 
vão", sendo, nesse caso, o "provão para 

o professor"; 

11- Enfim, o modelo expresso nessas 

diretrizes não é um fenômeno brasileiro 
pois está presente em todas as reformas 

educacionais implementadas na Améri- 
ca Latina (e, mais amplamente, nos paí- 

ses do chamado Terceiro Mundo) e 
constitui-se num fenômeno vinculado, de 

forma subalterna, a um modelo de 

(re)organização do sistema capitalista. 

Bancos 

Através de gestões da APUBH junto 
ã Pró-Reitoria de Administração, já está 
em andamento a elaboração de minuta 
de convênio a ser assinada por bancos 
que se interessem em processar contas- 
salários dos professores e funcionários 
daUFMG. 

Isso responde a demanda antiga, 
dirigida à APUBH, por professores 
que julgam que a diversificação no 
atendimento bancário significará me- 
lhor adequação a situações individu- 
ais. Em época de tarifas elevadas e 
de qualidade diversificada no serviço 
das agências, abre-se caminho para 
que ativos e aposentados possam es- 
colher pelo melhor preço e qualida- 
de. Alguns bancos da rede comercial 
- e também a NOSSACOOP - já fi- 
zeram contato com o DP para se in- 
formarem das normas. 
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Nacional 

Ilumina Brasil 

Marcha "lava" Esplanada 

27 de junho seria um dia comum 
de manifestação em Brasília, não fos- 

se a contradição entre as perspectivas 
da organização e a adesão popular que 

ocorreu durante a marcha "Ilumina 
Brasil" contra a corrupção. Na linha 
de frente estavam alguns gmpos afro- 

brasileiros do DF encenando a lava- 
gem da Esplanada dos Ministérios e, 

imediatamente atrás, a população ade- 
ria espontaneamente à marcha, chegan- 
do perto de 100 mil, o triplo da ex- 

pectativa de participação inicial. 
O cerco policial transformou a ci- 

dade num caos: mas bloqueadas, des- 

vios e fileiras da tropa de choque con- 
tornando a corrente que caminhava 

r. 
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pacificamente. Brasília foi preparada 
como uma praça de guerra e a guerra 

acabou acontecendo. Já no final do 
ato, durante manifestações de apoio 
das autoridades políticas progressistas, 
jovens punk confrontaram-se com a 

polícia. A imprensa noticiou apenas o 

confronto, abafando uma das marchas 
mais expressivas que já ocorreram ul- 

timamente. Ilumina Brasil, ilumina! 

  

t-i; 

Debates na SBPC deixam lacunas 

Com o título "Nação e Diversi- 

dade: Patrimônio do Futuro", reali- 

zou-se em Salvador a 53a reunião 

anual da SBPC. O clima era tenso 

em função das greves que aconteci- 

am na cidade. O Exército ocupou as 

ruas por causa da paralisação das 

polícias civil e militar. 

O tom político invocado pelo tema 

infelizmente não se concretizou da 

forma esperada. As entidades do mo- 

vimento social esperavam que a 

SBPC reabilitasse sua rica história de 

maior fórum científico-político do 

país, centrando decididamente o de- 

bate em pontos cruciais da nossa 

agenda social: educação, saúde, con- 

dições das universidades públicas, 

formação de professores, desempre- 

go, salário, fome e miséria. 

O encontro aconteceu num mo- 

mento da história em que, por falta 

de investimento, estamos enfrentan- 

do problemas de energia e, na au- 

sência de políticas públicas, estatís- 

ticas mostram um país com mais de 

50 milhões de brasileiros vivendo 

abaixo da linha da pobreza. 

Professora se demite do Conselho 

Nacional de Educação 
Uma das maiores defensoras da po- 

lítica educacional do MEC, a antropólo- 
ga Eunice Ribeiro Durham, pediu de- 
missão do Conselho Nacional de Edu- 
cação, por discordar das recentes me- 
didas adotadas pelo ministro Paulo Re- 
nato. 

A gota d'água foi o decreto do mi- 
nistro que retira poderes do CNE, cen- 
tralizando processos de abertura e fe- 
chamento de cursos no Ministério. Para 
Durham, as medidas vão diminuir a 
transparência dos processos de institui- 
ções privadas. Nos últimos meses, a 

professora vinha tendo desavenças em 
relação à condução dos rumos do ensino 
superior. 

Também o Ministério da Previdência 
perde uma técnica experiente. Dessa vez, 
o ministro Roberto Brant demitiu a secre- 
tária de Previdência Complementar, So- 
lange Paiva Vieira. Ela foi exonerada após 
fiscalizar com rigor os fundos de pensão, 
tendo encaminhado a Brant um pedido de 
intervenção no Portus, ligado à Petrobrás. 
O ministro afirmou que a política de cho- 
que adotada por Solange estava "duran- 
do mais do que o necessário". 

Fórum Social Mineiro 

Centrado na discussão das dívidas 
interna e externa brasileiras, o Fórum 
Social Mineiro vai ser realizado de 29 a 
31 de agosto na Assembléia Legislativa. 
Este evento regional faz parte dos pre- 
parativos para uma participação ainda 
mais ampla de Minas no Fórum Social 
Mundial em Porto Alegre em 2002. 

Para a realização das conferências, 
foram convidados os presidenciáveis 
Itamar Franco, Lula, Garotinho e Ciro 
Gomes e grandes especialistas na maté- 
ria. No dia 31, haverá o Tribunal da Dívi- 
da, às 18h, nas escadarias da Igreja São 
José. Cerca de 30 oficinas serão promo- 
vidas por entidades do movimento soci- 
al de todo o estado; a APUBH oferecerá 
a oficina Ética e a Dívida, com o prof. 
Antônio Elias Jorge. 

Assistência Social 

Os assistentes sociais vão realizar a 
Conferência Estadual de Assistência 
Social entre os dias 18 e 20 de outubro 
no SESC/Venda Nova. Maiores informa- 
ções podem ser obtidas no Conselho 
Èstadual de Assistentes Sociais. A 3a 

Conferência Nacional será promovida 
de 4 a 7 de dezembro, em Brasília. Infor- 
mações pelo telefone (21-61) 223-1652. 

E Mais: 

17 e 18/8 - Reunião do Setor das Fe- 
derais - Brasília 

18/8 - 2° Seminário sobre 
Transgênicos e Bioética - M. Claros 

23 a 26/8 - Curso de Formação Sindi- 
cal e Reunião do GT de Política de For- 
mação Sindical - Rio de Janeiro 

3/10 - Marcha da Educação Brasília 
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Análise 

Hospital das Clínicas: 

referência em ensino e atendimento no Estado 
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HC propicia avanços 

O Hospital das Clínicas, cria- 

do no dia 21 de agosto de 1928, 

é um hospital universitário, pú- 

blico, geral, vinculado à UFMG 

desde 1950. Está integrado ao 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

Ele tem um papel de referên- 

cia nos sistemas municipal e es- 

tadual de saúde, atendendo clien- 

tela universalizada, participando 

diretamente na formação de re- 

cursos humanos e desenvolven- 

do pesquisas na área de saúde. 

Constitui-se em campo de ensi- 

no para os cursos de Medicina, 

Enfermagem, Farmácia e Bio- 

química, Fisioterapia, Terapia 

Ocupacional, Psicologia, Nutri- 

ção e Fonoaudiologia. 

Sua missão é "desenvolver, 

eficaz e eficientemente, e de for- 

ma equilibrada, a Formação e a 

Capacitação de Recursos Huma- 

IMPRESSO 

no ensino e pesquisa 

nos, a Pesquisa na área de Saúde 

e a Assistência; respondendo às 

necessidades de saúde da popu- 

lação e, inserido no Sistenna Úni- 

co de Saúde do Estado de Minas 

Gerais, constituir-se como refe- 

rência para áreas específicas". 

Vinculado ao curso de Medi- 

cina, o HC tem envolvimento di- 

reto com esta graduação e com a 

formação de médicos especialis- 

tas, mestres e doutores. Em 

agosto de 1997 foi criada a Di- 

retoria de Ensino, Pesquisa e Ex- 

tensão (DEPE) objetivando co- 

ordenar as atividades acadêmicas 

e de pesquisa no HC. 

Na área de Ensino, o HC par- 

ticipa da formação de profissio- 

nais de nível técnico, graduação 

e pós-graduação, possibilitando 

estágios curriculares e extra-cur- 

riculares para todas as áreas de 

saúde. Oferece cursos de pós- 

graduação, nível de especializa- 

ção: Residência Médica (27 pro- 

gramas, 247 alunos) e curso de 

Gestão em Hotelaria Hospitalar 

(início em 2001). 

Além de suas atividades assis- 

tenciais, consideradas de exten- 

são na UFMG, a organização de 

um Centro de Extensão (CE- 

NEX-HC) facilitou a realização 

de mais de 50 cursos de exten- 

são e de eventos, dentre suas ati- 

vidades. 

O HC também estabeleceu 

convênios de cooperação com 

hospitais universitários da Fran- 

ça (Rouen, Strasbourg e Rouffa- 

ch) e de Cuba (La Habana), pro- 

movendo intercâmbio interinsti- 

tucional nas áreas médica, admi- 

nistrativa, de ensino e pesquisa. 

Também mantém convênios de 

cooperação com hospitais e ins- 

tituições de ensino em nível re- 

gional, estadual e nacional, espe- 

cialmente na área de estágios 

para alunos de graduação e de 

pós-graduação. 

O maior desafio para a gestão 

de hospitais públicos de ensino 

é conseguir manter ou expandir 

as atividades assistenciais, de en- 

sino, pesquisa e extensão com os 

recursos escassos que lhes são 

destinados. 

Mesmo com estas dificulda- 

des, o HC/UFMG tem consegui- 

do manter-se como referência 

para procedimentos de alta com- 

plexidade, tais como transplan- 

tes, hematologia, medicina fetal, 

gestação de alto risco/neonato- 

logia, reprodução humana, neu- 

rocirurgia, terapia renal substi- 

tutiva, serviços de apoio diag- 

nóstico entre outros. 


